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VOTO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO (Relator):
Como relatado, cuida-se de recursos de apelação interpostos por Aldenor Matos da Silva e José Carlos Oliveira contra sentença que condenou o primeiro réu às penas de 02 (dois) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 80 (oitenta) dias-multa pela prática do delito do art. 333 do CP e, o segundo, às penas de 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 70 (setenta) dias-multa pela prática do delito do art. 299 do CP e às penas de 04 (quatro) anos de reclusão e 80 (oitenta) dias-multa pela prática do delito do art. 317 do Código Penal.

De acordo com a denúncia, a ré Ana Mary de Melo Pimentel foi presa em flagrante, em 22.02.2005, quando tentava obter um passaporte usando documentos com o fim de viajar para o Japão. Consta da inicial que o acusado Aldenor Matos da Silva foi quem providenciou certidões de casamento e nascimento falsos perante o Cartório Samuel Cruz, localizado em Tomé-Açú/PA, mediante o pagamento de R$ 250,00 ao denunciado José Carlos de Oliveira, que na época exercia a função de cartorário. Quanto ao último denunciado Waldivino Watanabe Dias, o MPF alega que foi responsável pelo fornecimento de  documentos legítimos de seus pais biológicos para facilitar a ação delituosa dos demais denunciados.

Aldenor Matos da Silva 

O delito de corrupção ativa prescrito no art. 333 do CP, dispõe, in verbis:

Corrupção ativa

Art. 333 - Oferecer ou prometer vantagem indevida a funcionário público, para determiná-lo a praticar, omitir ou retardar ato de ofício:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. 

Parágrafo único - A pena é aumentada de um terço, se, em razão da vantagem ou promessa, o funcionário retarda ou omite ato de ofício, ou o pratica infringindo dever funcional.

Trata-se de delito formal, consumando-se com o simples oferecimento da vantagem indevida, que pode ser lícita ou ilícita, justa ou injusta, independendo da aceitação pelo funcionário público da vantagem que lhe é oferecida ou prometida. O elemento subjetivo do tipo é o dolo, consistente na vontade de fazer o funcionário praticar, omitir ou retardar ato de ofício. É necessário, assim, que se estabeleça a relação entre a oferta ou a promessa e a intenção de obter o fim desejado pelo agente. 

O contexto dos autos não deixa dúvidas quanto à prática do delito do delito do art. 333 do Código Penal. 

A materialidade delitiva é incontestável. Nesse sentido, o auto de prisão em flagrante (fls. 08/11) e auto de apreensão (fls. 14/15), que faz prova de que a ré Ana Mary de Melo Pimentel compareceu no setor de passaportes da Polícia Federal portando diversos documentos falsos – passaporte, cédula de identidade, título de eleitor, comprovante de votação, identidade de estrangeiro emitida pelo governo japonês, certidão de casamento e de nascimento –, nos quais constava, em todos, no nome falso, Meyre Watanabe da Silva. Ainda, faz prova irrefutável da materialidade delitiva o documento de fls. 17, consubstanciado no requerimento de passaporte com informação falsa, protocolado e preenchido pela ré Ana Mary. Toda essa documentação está respaldada nos autos pelos depoimentos prestados pelos réus Ana Mary e Aldenor Matos, em esfera policial e em juízo (fls. 10/11, 48/51, 130 e 146/147). Por fim, o laudo pericial de fls. 113/114 atesta a inautencidade da certidão de casamento de fls. 21, na qual consta como nubentes Meyre Watanabe, nome falso da ré Ana Mary, e o réu Aldenor Matos da Silva. 

A autoria também é indene de dúvidas. A participação do réu no evento criminoso está resumida na sentença, in verbis:

“Este réu merece punição porque foi justamente a pessoa que planejou com detalhes a falsificação dos documentos exibidos perante o setor de passaporte da Polícia Federal, com objetivo de lesar a fé pública, pagamento ao funcionário do Cartório Samuel Cruz, JOSÉ CARLOS OLIVEIRA, a quantia de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), para que este confeccionasse certidões de casamento e nascimentos falsos, onde constasse a ré Ana Mary como descendente de japoneses e, assim, possibilitar viagem para o Japão. 

Provam essa assertiva as declarações prestadas pela ré Ana Mary de Melo Pimentel, perante a autoridade policial, ratificadas em juízo, que incriminam esse réu (fls. 10):

‘Que Aldenor, insatisfeito com o salário que recebia, contratou o serventuário do Cartório Samuel Cruz, localizado em Tomé Acú/PA, para que providenciasse Certidão de Casamento com o sobrenome WATANABE. (...) ele pagou aproximadamente R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) pelas certidões falsas; Que o objetivo do então marido da conduzida era ter um sobrenome japonês, que facilitasse a obtenção do visto consular do Japão; Que a opção pelo sobrenome Watanabe decorreu da proximidade da família de seu marido, com a família Watanabe de Quatro Bocas, em Tomé-Açu/PA; Que especificamente, Valdivido Watanabe Dias emprestou os documentos de seus pais, Pedro Dias e Toshiko Watanabe, para que conseguisse obter nova documentação.’

Essa prova está em consonância com a confissão extrajudicial e judicial desse réu. Observe-se o que disse Aldenor na Polícia Federal (fls. 49/50):

‘Que o interrogado, na época, estava desempregado, passando por dificuldades financeiras; que resolveu viajar para o Japão, para, naquele país, trabalhar; que em contato com seu amigo Clóvis, o qual desconhece o sobrenome e o paradeiro, tomou conhecimento que o Sr. Valdivino Watanabe Dias, estaria fornecendo documentos de seus pais biológicos para os interessados em viajar para o Japão; que Valdivino é filho de Toshiko Watanabe e Pedro Dias; (....) Que o interrogado entregou a documentação a Clóvis, que a repassou para José Carlos; Que Clóvis contatou José Carlos, antigo servidor do Cartório de Registro Civil Samuel Cruz, localizado no município de Tomé-Açu; (...) Que José Carlos, após aproximadamente 10 (dez) dias, foi até a casa dos pais do interrogado para lhe entregar as certidões falsas de casamento e nascimento (...)’

E, ainda, em juízo (fls. 146/147):

‘Que viajou para o Japão; Que viajou com o documento que recebeu do Sr. José Carlos que trabalhava no cartório; (...) Que esclarece que pagou pela certidão de nascimento adulterada de sua esposa e pela certidão de casamento da mesma consigo.’

Soma-se a isso, a prova documental, a delação feita pela 1ª Ré no auto de prisão em flagrante delito e o laudo pericial que atestam a falsidade dos documentos e seu uso para fins de obtenção de passaporte brasileiro. 

Portanto, tenho a convicção de que esse réu coordenou toda a operação levada a cabo no intento de embarcar junto com a 1ª ré para o Japão, mediante a utilização de documentos falsos.

As provas produzidas também revelam que a falsificação se deu por meio de pagamento pelo réu, ALDENOR, da importância de R$ 250,00 ao escrevente do cartório de registro de Tomé=Açu/PA.

A conduta do réu se amolda, perfeitamente, ao tipo do art. 304 c/c art. 299 do CP, mas também está provado o crime de corrupção ativa, art. 333 do CP.”

A conduta delitiva do acusado, portanto, é incontestável. Ele, na condição de ex-marido da ré Ana Mary, foi o responsável por planejar e tornar possível a utilização dos documentos falsos. Nesse intento, o réu prometeu vantagem indevida, em pecúnia, para que o oficial do cartório, o acusado José Carlos, providenciasse a documentação espúria, o que se concretizou. 

Respalda a prova da autoria delitiva, as declarações prestadas pela ré Ana Mary que, em sede policial, afirmou:

“Que Aldenor, insatisfeito com o salário que recebia, contratou o serventuário do Cartório Samuel Cruz, localizado em Tomé Acú/PA, para que providenciasse Certidão de Casamento com o sobrenome WATANABE. (...) ele pagou aproximadamente R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) pelas certidões falsas; Que o objetivo do então marido da conduzida era ter um sobrenome japonês.”

Em Juízo, o acusado Aldenor, confirma a prática do delito de corrupção ativa, ao afirmar:

“Que pagou pela certidão de nascimento adulterada de sua esposa e pela casamento da mesma consigo; Que foi informado por Clóvis que os documentos falsos só valeriam para viagem pro Japão.”

Nessas condições, provado o fato de que a documentação espúria – certidão de nascimento e casamento e outros documentos oficiais – foi adquirida mediante o pagamento feito pelo réu Aldenor Matos ao escrevente do Cartório Samuel Cruz, o réu José Carlos, daí a caracterização de corrupção passiva. 

O réu, livre e conscientemente, incidiu na prática do delito do art. 333 do Código Penal. 

Correta a condenação do réu. Passo à dosimetria da pena.

O Juízo a quo, ao examinar as circunstâncias do art. 59 do CP, corretamente, considerou todas favoráveis ao réu e fixou a pena-base em 02 (dois) anos de reclusão e 60 (sessenta) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente ao tempo dos fatos. 

Embora reconhecendo a aplicação da atenuante de confissão espontânea (art. 65, III, d, do CP), deixou de aplicar, tendo em vista o óbice imposto pela Súmula 231/STJ, segundo o qual a pena-base não pode ser reduzida para aquém do mínimo legal. 

Majorou a pena em 1/3 (um terço) em razão da causa de aumento de pena do parágrafo único do art. 333 do Código Penal, do que resultou numa pena de 2 (dois) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 80 (oitenta) dias-multa, que tornou definitiva ante a ausência de qualquer outra circunstância a ser considerada. 

De fato, as circunstâncias judiciais do art. 59 do CP não transbordam da previsão abstrata do tipo penal. Apenas deve ser reduzida a pena de multa, pois fixada de forma aleatória. Em outros termos, não foi procedida em consonância com a avaliação das circunstâncias judiciais do art. 59 e não seguiu o mesmo critério adotado para fixar a pena privativa de liberdade.

Refaço, assim, a dosimetria da pena de multa para fixá-la em 10 (dez) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos. Majoro em 1/3 (um terço) em razão do parágrafo único do art. 333 do Código Penal, do que resulta em 13 (treze) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos. 

A pena definitiva resulta em 02 (dois) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 13 (treze) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos.

Porque presentes os pressupostos objetivos e subjetivos do art. 44 do Código Penal, mantenho a substituição da pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito, consistentes em prestação de serviços à comunidade e  prestação pecuniária, nos exatos termos da sentença. 

Mantido o regime aberto para início do cumprimento da pena em caso de conversão das penas em privativa de liberdade.

José Carlos Oliveira 

Quanto ao art. 299, o Código Penal dispõe, in verbis:

Falsidade ideológica

Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante:

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular.

Parágrafo único - Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, ou se a falsificação ou alteração é de assentamento de registro civil, aumenta-se a pena de sexta parte.

O tipo penal descrito pressupõe a existência, no documento já emitido, da eivada falsificação por ausência de dados que dele deveria constar ou pela inserção de declaração falsa ou diferente da que deveria ser escrita.

O delito de corrupção passiva prescrito no art. 317 do CP, dispõe, in verbis:

Corrupção passiva
        Art. 317 - Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal vantagem:

        Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. 

        § 1º - A pena é aumentada de um terço, se, em conseqüência da vantagem ou promessa, o funcionário retarda ou deixa de praticar qualquer ato de ofício ou o pratica infringindo dever funcional.

        § 2º - Se o funcionário pratica, deixa de praticar ou retarda ato de ofício, com infração de dever funcional, cedendo a pedido ou influência de outrem:

        Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa.

Nesse tipo, o sujeito ativo é somente o funcionário público e o sujeito passivo é o Estado. É crime próprio e formal e o elemento subjetivo do tipo é o dolo, consistente na vontade de praticar a conduta para si ou para outrem, não havendo forma culposa.

Cezar Roberto Bitencourt (Código Penal Comentado. 4ª ed. – São Paulo: Saraiva, 2007, p. 1093), ao analisar o referido tipo incriminador, ensina sobre a adequação típica: 

“As condutas alternativamente previstas são: a) solicitar (pedir, direta ou indiretamente, para si ou outrem); b) receber (obter, direta ou indiretamente, para si ou para outrem); c) aceitar (anuir). O objeto é vantagem, de cunho patrimonial ou não, desde que ilícita ou indevida (elemento normativo do tipo) e solicitada, recebida ou aceita em razão da função pública do agente.”

Ressalte-se que, para a existência do delito em destaque, impõe-se também a identificação do ato de ofício – omissivo ou comissivo – configurador da transação ou comércio com o cargo exercido pelo funcionário público. Noutros termos, é necessário apontar qual ato específico de sua função ou cargo o agente praticou, ou deixou de praticar, em virtude do recebimento da vantagem indevida, ou mesmo da promessa de vantagem.

O contexto dos autos não deixa dúvidas quanto à correta imputação das condutas ao réu.

A materialidade delitiva é incontestável. Nesse sentido, o auto de prisão em flagrante (fls. 08/11) e auto de apreensão (fls. 14/15), que faz prova de que a ré Ana Mary de Melo Pimentel compareceu no setor de passaportes da Polícia Federal portando diversos documentos falsos – passaporte, cédula de identidade, título de eleitor, comprovante de votação, identidade de estrangeiro emitida pelo governo japonês, certidão de casamento e de nascimento –, nos quais constava, em todos, no nome falso, Meyre Watanabe da Silva. Ainda, faz prova irrefutável da materialidade delitiva o documento de fls. 17, consubstanciado no requerimento de passaporte com informação falsa, protocolado e preenchido pela ré Ana Mary. Toda essa documentação está respaldada nos autos pelos depoimentos prestados pelos réus Ana Mary e Aldenor Matos, em esfera policial e em juízo (fls. 10/11, 48/51, 130 e 146/147). Por fim, o laudo pericial de fls. 113/114 atesta a inautencidade da certidão de casamento de fls. 21, na qual consta como nubentes Meyre Watanabe, nome falso da ré Ana Mary, e o réu Aldenor Matos da Silva. 

A autoria também é indene de dúvidas. A participação do réu no evento criminoso está resumida na sentença, in verbis:

“Este réu preparou a falsificação das certidões de nascimento e casamento que possibilitaram à ré Ana Mary de Melo Pimentel, obter documentos pessoais, além de passaporte para viagem ao Japão, recebendo vantagem ilícita pelo serviço prestado.

Na qualidade de funcionário do Cartório Samuel Cruz, localizado no Municipio de Tomé Açú/PA, José Carlos emitiu as certidões falsas, em nome de Meyre Watanabe Dias, para facilitar emissão de outros documentos para fins de obtenção de passaporte para viagem ao Japão. 

Esse réu, tanto em interrogatório extrajudicial e judicial alega inocência e diz que na época dos fatos, não era mais funcionário do referido cartório e que desconhece os corréus Ana Mary Pimentel e Aldenor da  Silva. No entanto, sua alegação não encontra abrigo nos demais elementos coligidos aos autos.

Em juízo, a corré Ana Mary de Melo Pimentel ratificou as declarações prestadas no auto de prisão em flagrante, nas quais esclarece que Aldenor Matos da Silva contatou com um serventuário do Cartório Samuel Cruz para que providenciasse certidões de nascimento e casamento falsas com o sobrenome ‘Watanabe’ e para quem pagou a quantia de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) para facilitar a obtenção de visto consular para o Japão (fl. 10). 

Contudo, prova mais contundente é a apresentada pelo corréu Aldenor, em interrogatório judicial (fls. 146/147):

‘Que viajou para o Japão; Que viajou com o documento que recebeu do Sr. José Carlos que trabalhava no cartório; (...) Que esclarece que pagou pela certidão de nascimento adulterada de sua esposa e pela certidão de casamento da mesma consigo (...) que só quem sabia das irregularidades eram Ana Mary, Aldenor, José Carlos, Waldivino e Clóvis.’

Registro que o laudo pericial constatou a inautenticidade da certidão de casamento fornecida pelo serventuário do cartório (fl. 14). Outra perícia (fl. 206) encontrou lançamentos de José Carlos no documento de fl. 21, mas em número insuficiente para determinar a autoria. 

Devo mencionar o depoimento policial do titular do Cartório Samuel Cruz, Benedito Carvalho da Cruz (fls. 58/60):

‘Que no referido cartório trabalhou juntamente com sua pessoa José Carlos Oliveira, o qual é seu cunhado, que José Carlos foi demitido há mais de 10 anos, em decorrência de condutas irregulares, no sentido de falsificar livros oficiais, acrescentando sobrenome japoneses, nos citados livros, fato comunicado formalmente à Superintendência Regional da Polícia Federal no Estado do Pará (...) Que o declarante não sabe precisar a data de demissão de José Carlos, mas acredita que diversos documentos falsos foram emitidos durante o período que este trabalhou no referido cartório.’

O ofício de fls. 90, endereçado ao juiz de direito da comarca de Tomé-Açú/PA também noticia que esse réu foi responsável pela expedição de certidões de nascimento e casamento falsas para facilitar a obtenção de passaporte falso.

A juntada dos documentos verdadeiros da 1ª ré e o auto de prisão em flagrante delito também confirmar a falsidade ideológica das certidões de nascimento e casamento expedidas em nome de Meyre Watanabe Dias da Silva (fls. 08/11, 18/19, 31).

Por conseguinte, estou convencido que esse réu agiu com dolo, pois nada justifica a conduta de falsificar certidões de fls. 21 e 25, sobretudo porque os fatos dessa natureza são corriqueiros nos cartórios do interior do Estado do Pará, em que brasileiros viram japoneses, em troca de dinheiro, para obtenção de passaportes falsos. 

No meu sentir, está comprovada a materialidade e autoria do crime do art. 299 do CP. Também está provada a existência e autoria do crime de corrupção passiva (art. 317 do CP).

A conduta delitiva do acusado, portanto, é incontestável. Ele, na condição de funcionário do Cartório Samuel Cruz, foi o responsável pela confecção da certidão e documentos de identidade ideologicamente falsos, recebendo vantagem indevida para tal desiderato. 

Embora negue a prática delitiva, há provas de sua participação nos crimes, sobretudo em razão das declarações prestadas pelos corréus Aldenor Matos e Ana Mary, conforme fundamentação do magistrado, acima transcrita. 

Nessas condições, provado o fato de que a documentação espúria – certidão de nascimento e casamento e outros documentos oficiais – foi adquirida mediante o pagamento feito pelo réu Aldenor Matos ao escrevente do Cartório Samuel Cruz, o réu José Carlos, daí a caracterização do art. 299 e, também, o art. 317, ambos do Código Penal. 

Correta a condenação do réu. Passo à dosimetria da pena.

Crime do art. 299 do Código Penal. 

O Juízo a quo, ao examinar as circunstâncias do art. 59 do CP, corretamente, considerou todas favoráveis ao réu e fixou a pena-base em 02 (dois) anos de reclusão e 60 (sessenta) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente ao tempo dos fatos. 

Corretamente, majorou a pena em 1/6 (um sexto) em razão da causa de aumento de pena do parágrafo único do art. 299 do Código Penal, do que resultou em 2 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 70 (setenta) dias-multa, que tornou definitiva ante a ausência de qualquer outra circunstância a ser considerada. 

Nada a reparar na aferição feita pelo magistrado a quo. De fato, as circunstâncias judiciais do art. 59 do CP não transbordam da previsão abstrata do tipo penal. Apenas deve ser reduzida a pena de multa, pois fixada de forma aleatória. Em outros termos, não foi procedida em consonância com a avaliação das circunstâncias judiciais do art. 59 e não seguiu o mesmo critério adotado para fixar a pena privativa de liberdade.

Refaço, assim, a dosimetria da pena de multa para fixar a pena-base em 10 (dez) dias-multa à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos. Majoro em 1/6 (um sexto) em razão do parágrafo único do art. 299 do Código Penal, do que resulta em 11 (onze) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos. 

A pena definitiva resulta em 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 11 (onze) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos.

Crime do art. 317 do Código Penal. 

O Juízo a quo, ao examinar as diretrizes do art. 59 do CP, deixou de aplicar a pena-base no mínimo legal por considerar que as circunstâncias do delito são negativas, pois o réu agiu com dolo intenso, abusando da confiança do oficial do cartório, seu cunhado. Diante disso, fixou a pena-base em 03 (três) anos de reclusão e 60 (sessenta) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente ao tempo dos fatos. 

Não vislumbro fundamento legal para modificar a pena-base privativa de liberdade fixada na sentença em patamar pouco acima do mínimo legal, pois as circunstâncias pesam em desfavor do réu, pois sua conduta representou, sim, abuso da confiança que lhe foi depositada pelo oficial do cartório, seu cunhado. 

Corretamente, majorou a pena em 1/3 (um terço) em razão da causa de aumento de pena do § 1º do art. 317 do CP, pois o réu, com sua conduta infringiu dever funcional. Assim, resultou uma pena de resulta em 04 (quatro) anos de reclusão e 80 (oitenta) dias-multa, que tornou definitiva ante a ausência de qualquer outra circunstância a ser considerada. 

Na aferição feita pelo magistrado a quo, apenas deve ser reduzida a pena de multa, pois fixada de forma aleatória. Em outros termos, não foi procedida em consonância com a avaliação das circunstâncias judiciais do art. 59 e não seguiu o mesmo critério adotado para fixar a pena privativa de liberdade.

Refaço, assim, a dosimetria da pena de multa para fixar a pena-base em 20 (vinte) dias-multa à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos. Majoro-a em 1/3 (um terço) razão do § 1º do art. 317 do CP, do que resulta em 26 (vinte e seis) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos. 

A pena definitiva resulta em 04 (quatro) anos de reclusão e 26 (vinte e seis) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos.

Concurso material

Diante da cumulação material, as penas resultam em 06 (seis) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 37 (trinta e sete) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos, tornadas definitivas. 

A pena privativa de liberdade, cujo somatório resultou em 06 (seis) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 37 (trinta e sete) dias-multa, impede a substituição em restritivas de direitos, conforme óbice imposto no art. 44, I, do Código Penal. Contudo, mantenho a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, nos exatos termos da sentença, haja vista a ausência de recurso ministerial, sob pena de reformatio in pejus. Do mesmo modo, mantenho o regime aberto para o caso de cumprimento da sanção corporal.
Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso de apelação dos réus, apenas para reduzir a quantidade de dias-multa fixada na sentença. 

É o voto.
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